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carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico, com efeitos 
a 01 de Abril de 2010.

Instituto Superior de Engenharia do Porto, 21 de Maio de 2010. — João 
Manuel Simões da Rocha, Presidente.
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 Despacho (extracto) n.º 9813/2010
Por meu despacho de 22 de Abril de 2010, foi autorizada a contratação 

do Doutor Jorge José de Magalhães Mendes, e celebrado o contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, como Professor 
Coordenador, em regime de tempo completo, afecto ao mapa de pessoal 
docente do Instituto Superior de Engenharia do Porto (ISEP), Instituto 
Politécnico do Porto (IPP), na sequência de concurso de provas públi-
cas aberto pelo edital n.º 697/2009 publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 138 de 20 de Julho de 2009, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 185/81, de 01 de Julho, auferindo a remuneração mensal correspon-
dente, ao escalão 3, índice 250, do estatuto remuneratório da carreira 
do pessoal docente do ensino superior politécnico, com efeitos a 01 de 
Fevereiro de 2010.

Instituto Superior de Engenharia do Porto, 21 de Maio de 2010. — João 
Manuel Simões da Rocha, Presidente.
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso n.º 11492/2010

Procedimento concursal para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira técnica superior, da área fun-
cional do sector agrícola, pecuário e alimentar da Escola Superior 
Agrária, do mapa de pessoal do Instituto Politécnico de Viseu.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de Fevereiro, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, torna -se público que, por despacho do presidente do 
Instituto Politécnico de Viseu (IPV) de 13 de Novembro de 2009, se 
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, procedimento concursal 
comum com vista à contratação por tempo indeterminado de um técnico 
superior na área funcional do sector agrícola, pecuário e alimentar da 
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Viseu.

2 — O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto 
de trabalho previsto no mapa de pessoal não docente do Instituto Po-
litécnico de Viseu, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de acordo com o artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, e legislação complementar.

4 — Local de trabalho: o local de trabalho situa -se nas instalações 
da Escola Superior Agrária de Viseu, sita na Quinta da Alagoa, Estrada 
de Nelas, Ranhados, 3500 -606 Viseu, sem prejuízo da sua afectação a 
outras unidades orgânicas do Instituto.

5 — Âmbito de recrutamento: o presente recrutamento efectua -se 
de entre os trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado, previamente estabelecida e ainda, de entre 
os trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo deter-
minado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente constituída, conforme disposto no n.º 6 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: o posto de trabalho insere-
-se na área funcional do sector agrícola, pecuário e alimentar da Escola 
Superior Agrária de Viseu e concretiza -se no exercício das seguintes 
funções:

Propor, elaborar e informar sobre candidaturas a projectos e progra-
mas de financiamento público vocacionados em particular para o sector 
agrícola, pecuário e alimentar;

Conhecer e coordenar acções relativas à aplicação de técnicas de 
mobilização do solo, de sementeira e plantação das culturas, de rega e 
drenagem, de poda e enxertia das diferentes culturas, de aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos, de colheitas manuais e mecanizadas, de 
protecção e produção integradas, de agricultura biológica e operar com 
tractores e máquinas agrícolas;

Conhecer e coordenar as acções relativas ao maneio animal de di-
ferentes espécies pecuárias, de ordenha manual e mecanizada e de 
alimentação e bem -estar animal;

Conhecer e coordenar acções relativas ao processamento e transfor-
mação de produtos alimentares de origem vegetal e animal e de sistemas 
de higienização de instalações agro -alimentares;

Conhecer e implementar regras de segurança e higiene no trabalho e 
as regras relativas à protecção do ambiente;

Coordenar e gerir equipas de trabalho, no âmbito da exploração agrí-
cola, nas suas diversas valências, concretizar com eficácia os objectivos 
do serviço e as tarefas que lhe forem solicitadas.

7 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação 
imediatamente após o termo de procedimento concursal nos termos do 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais: os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos específicos de admissão:
a) Habilitações literárias: Licenciatura na área das Ciências Agrárias;
b) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º, n.º 4, da LVCR, o 

recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado;

c) Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares de categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviços idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o presente procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de apresen-

tação de formulário próprio, aprovado pelo despacho n.º 11 321/2009, 
de 8 de Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 
de Maio, disponibilizado na página electrónica do Instituto Politécnico 
de Viseu (www.ipv.pt) e em suporte papel, na Secção de Pessoal deste 
Instituto, remetido pelo correio, desde que registado e com aviso de 
recepção, para o Instituto Politécnico de Viseu, Avenida do Coronel 
Maria Vale de Andrade — Campus Politécnico — 3504 -510 Viseu, ou 
entregue pessoalmente na mesma morada, durante o horário normal 
de expediente.

9.2 — No caso de a candidatura ser entregue pessoalmente na morada 
indicada no número anterior, no acto da recepção da mesma é emitido 
recibo comprovativo da data de entrada.

9.3 — Na apresentação da candidatura ou de documentos através de 
correio registado com aviso de recepção, atende -se à data do respectivo 
registo.

9.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
9.5 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, 

dos seguintes documentos:
a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais e dos 

cursos e formação com indicação das entidades promotoras e respectiva 
duração;

d) Documento comprovativo da existência de relação jurídica de 
emprego público, sendo caso, com indicação da carreira e categoria de 
que seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde 
o candidato exerce funções.

9.6 — Aos candidatos que exerçam funções no IPV é dispensada a 
apresentação de documentos que possam ser solicitados pelo júri ao 
respectivo serviço de pessoal.

9.7 — Aos candidatos referidos no número anterior não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual.

9.8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.9 — Em caso de dúvida, assiste ao júri a faculdade de exigir a 

qualquer candidato a apresentação de elementos comprovativos das 
suas declarações.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Para os candidatos com relação jurídica de emprego público 

por tempo indeterminado que cumulativamente sejam titulares de catego-
ria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em situação de 




